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Entidades cobram 
transparência do Supremo

CNC, CNI, ICC Brasil, CNBB e OAB defendem apuração rigorosa dos fatos, respeito à lei e fortalecimento das instituições

E
m meio à crise institucional 
envolvendo o Supremo Tri-
bunal Federal (STF), a Po-
lícia Federal e as investiga-

ções relacionadas ao Banco Mas-
ter, entidades representantes da 
sociedade civil e do setor produ-
tivo defenderam transparência, 
equilíbrio e respeito ao devido 
processo legal. As instituições di-
vulgaram manifestações com co-
branças por respostas institucio-
nais e pelo fortalecimento dos me-
canismos de controle.

A Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB) também recomendou me-
didas relacionadas a processos e in-
vestigações envolvendo ministros 
do Supremo. Entre elas, pediu que 
o procurador-geral da República, 
Paulo Gonet, não participe dos pro-
cessos relacionados à Operação 
Compliance Zero, com atuação do 
Ministério Público Federal. A en-
tidade ainda defendeu o arquiva-
mento de inquéritos de “natureza 

expansiva e duração indefinida”, co-
mo o inquérito das fake news.

As manifestações ocorrem em 
meio às discussões sobre a atuação 
das instituições e reforçam a co-
brança por esclarecimentos sobre 
os fatos. Em diferentes termos, as 
entidades defendem que as inves-
tigações avancem dentro das com-
petências legais, com transparên-
cia, direito de defesa e respeito ao 
equilíbrio entre os Poderes.

A Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) publicou 
o documento “Pela verdade, pela 
justiça e pela preservação das insti-
tuições democráticas”, no qual afir-
mou acompanhar “com preocupa-
ção” os acontecimentos envolven-
do o STF, a Polícia Federal e outras 
instituições. A entidade pediu “se-
renidade, responsabilidade e res-
postas institucionais claras”.

Para a CNBB, eventuais irre-
gularidades devem ser investi-
gadas sem comprometer as ga-
rantias constitucionais. A CNBB 
defendeu que questões de gran-
de relevância institucional sejam 
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examinadas pelo Plenário do STF 
“de maneira colegiada, pública e 
transparente”.

A entidade também considerou 

importante o encaminhamento 
do Código de Ética em elabora-
ção pelo Supremo. Em pleno pro-
cesso eleitoral, a CNBB alertou que 

divergências e suspeitas não devem 
ser utilizadas para ampliar a des-
confiança nas instituições ou aten-
der a interesses político-partidários.

Setor produtivo

A Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC) afirmou que a esta-
bilidade jurídica é indispensável 
para o crescimento econômico e 
o desenvolvimento do país. A en-
tidade defendeu a conclusão “cé-
lere e transparente” dos inqué-
ritos em andamento e a respon-
sabilização dos envolvidos den-
tro da lei. A CNC também mani-
festou confiança na condução do 
presidente do STF, ministro Ed-
son Fachin, diante dos desafios 
internos da Corte.

A Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) afirmou que o mo-
mento exige “bom senso e respon-
sabilidade” das autoridades. A enti-
dade disse que os acontecimentos 
recentes exigem uma reação ins-
titucional “justa e responsável” e 

alertou que as sucessivas crises em 
Brasília podem afetar a confiança 
da população nos Poderes. Para a 
CNI, os próximos passos precisam 
ser conduzidos com equilíbrio, le-
vando em consideração o desen-
volvimento econômico, a compe-
titividade e a geração de empregos.

A CNI também afirmou que “não 
podemos deixar que questões polí-
ticas, eleitorais ou crises institucio-
nais travem o desenvolvimento” do 
país. A entidade defendeu discus-
sões livres, públicas e transparen-
tes, com amplo direito de defesa e 
sem influência político-partidária.

A Câmara Internacional de Co-
mércio (ICC na sigla em inglês) 
Brasil afirmou que integridade, 
ética, transparência e governança 
são fundamentais para a seguran-
ça jurídica e a atração de investi-
mentos. A entidade defendeu que 
instituições públicas e empresas 
estejam submetidas a padrões ri-
gorosos de conduta.
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